
PARECER Nº 34, DE 2020
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 155, DE 2019
De autoria do Deputado Major Mecca, a Moção em epígrafe Apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 1030, de 2019, de autoria do Senador Major Olímpio, que tem por objetivo alterar o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal Brasileiro, nos dispositivos relativos a prescrição, aplicação e cálculo da pena, e dá outras providências.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente preposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 118ª a 122ª Sessões Ordinárias (de 04/10 a 10/10/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, a presente moção foi encaminhada a esta Ilustre Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, nos termos do artigo 31, inciso II e § 13º do Regimento supracitado, cabendo a este Deputado apreciar a matéria e exarar suas considerações nos termos deste parecer.

Vejamos, a proposta elaborada pelo Senador Major Olímpio visa elevar o tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade, cujo teto atual de 30 (trinta) anos, passaria a ser de 50 (cinquenta) anos.
O aumento da criminalidade, no decorrer dos séculos, é axiomático em todo território nacional. Grande parte desta parcela dar-se-á ao fato de que os crimes, do menor potencial ofensivo até o mais hediondo, não tem a punição equivalente ao fato praticado pelo criminoso.
Entendemos que o assunto é de suma delicadeza por se tratar da privação de liberdade de um cidadão, porém insta destacar que na década de 40 (quarenta), quando o Código Penal foi publicado, a expectativa de vida dos brasileiros era de menos de 43 (quarenta e três) anos, considerando que a pena privativa de liberdade somente é cabível aos maiores de 18 (dezoito) anos, é correto afirmar que para a época a pena de 30 (trinta) anos era de caráter perpétuo. Hoje a expectativa de vida do brasileiro se dá em torno dos 80 (oitenta) anos, praticamente o dobro, ou seja, o Código Penal vigente no presente momento é obsoleto e há necessidade de ser reformulado para que haja a devida punição aos criminosos.
Diante o exposto, visando melhoria da segurança pública e a aplicação da justa punibilidade, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº155 de 2019, proposta pelo Ilustre Deputado Major Mecca.
a) Gil Diniz - Relator
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 19/02/2020.

a) Delegado Olim - Presidente
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